
• Destaque desta segunda-feira para o retorno das chuvas 
ao Paraná. Há risco de tempestades, principalmente a partir 
da tarde. Calor elevado e muita umidade contribuem para de-
senvolvimento das áreas de chuva.

Mín:  15°C em Curitiba
Máx: 36°C em Londrina

Fonte: Simepar
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Faça sua assinatura pelo fone (43) 3232-2568: R$ 40,00 
para entrega em Sertanópolis e R$ 60,00 nos demais 
municípios, pelos Correios (Edição Comercial - Consultar 
valores para o Diário Oficial).
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
09/11/20................................ R$ 148,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
09/11/20..................................R$ 70,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
09/11/20.................................. R$ 77,00

Fonte: Deral/Seab

Justiça considera válida a consulta pública dos 
Colégios Cívico-Militares

	 A consulta públi-
ca e os atos administra-
tivos para a implantação 
de colégios cívico-milita-
res no Paraná foram con-
siderados válidos pela 4ª 
Vara da Fazenda Pública 
de Curitiba. O juiz subs-
tituto Eduardo Lourenço 
Bana negou, na última 
sexta-feira (06/11) o pe-
dido de liminar da APP-
Sindicato, que pedia a 
suspensão imediata da 
consulta, e também con-
siderou que todo proces-
so de consulta foi legal, 
cumprindo o que determi-
nava a Lei nº 20.338/2020 
(Lei dos Colégios Cívico-
Militares).
	 Em seu despa-
cho, o juiz refutou a tese 
dos representantes dos 
professores que afirma-
vam que não houve am-
pla divulgação para a 
consulta pública. No tex-

to o juiz  destacou: “Com 
relação à publicidade da 
convocação, não se veri-
fica a nulidade invocada, 
uma vez que foi dado 
amplo conhecimento do 
ato, o que se constata, in-
clusive, pelo fato de que 
se atingiu a finalidade da 
convocação, a saber, a 
participação da comuni-
dade escolar em quórum 
suficiente para delibera-
ção sobre a implantação 
do programa.”
	 Na decisão judi-
cial, foi destacado que a 
Secretaria de Estado da 
Educação e do Espor-
te  (Seed-PR) cumpriu 
de forma correta a con-
sulta pública, bem como 
o artigo 13 da Lei nº 
20.338/2020 (Lei dos Co-
légios Cívico-Militares). O 
juiz ressaltou que “a con-
sulta convocada pelo réu 
(a Secretaria) não é re-

quisito para ratificação da 
lei e criação do progra-
ma, mas requisito para 
implantação do programa 
na instituição de ensino 
cuja comunidade escolar 
está sendo consultada”.
	 O juiz não acei-
tou a argumentação do 
sindicato que houve falha 
na escolha das escolas, 
por incluir alguns colé-
gios com ensino noturno. 
Na decisão judicial foi 
destacado que “a con-
sulta pública é apenas 
um dos requisitos para 
implantação do programa 
nas instituições de ensi-
no”, “antes da efetiva im-
plantação do programa o 
preenchimento de todas 
as condições impostas 
pela lei”.

RESULTADO
	 A Secretaria de 
Estado da Educação e do 
Esporte encerrou no dia 

(04/11), a Consulta Públi-
ca sobre a implementa-
ção do modelo cívico-mi-
litar –  realizada em 216 
escolas do Paraná. Do 
total de instituições em 
que a consulta ocorreu, 
186 colégios aprovaram 
o novo modelo, 25 opta-
ram por manter o modelo 
tradicional e em cinco es-
colas o quórum absoluto 
(mais da metade do total) 
não foi alcançado. Foram 
mais de 74 mil participan-
tes nas comunidades es-
colares.
	 O processo de 
consulta pública come-
çou na terça-feira, dia 
27 e, conforme a Lei que 
regulamenta os Colé-
gios Cívico-Militares, foi 
prorrogado até as 20h 
de quarta-feira (04). Do 
total de votos, 55.443 fo-
ram favoráveis ao novo 
modelo. A comunidade 

escolar de cada institui-
ção é composta de pais e 
responsáveis dos alunos, 
professores e funcioná-
rios das escolas, além de 
estudantes a partir de 18 
anos.
	 A partir do en-

cerramento da consulta 
pública, o processo en-
volve uma análise final 
para que seja aprovada 
a efetiva participação da 
instituição no programa 
dos Colégios Cívico-Mi-
litares. Nos colégios em 

que a comunidade esco-
lar votou pela migração, 
com a aprovação da mu-
dança por parte da Seed, 
a implementação do novo 
modelo inicia em feverei-
ro de 2021, com o início 
do calendário escolar.

http://www.aen.pr.gov.br

Decreto regulamenta prática de atividades 
esportivas em Bela Vista do Paraíso

	 A Prefeitura Mu-
nicipal de Bela Vista 
do Paraíso autorizou e 
regulamentou a prática 
de atividades de caráter 
esportivo no município. 
O Decreto Municipal nº 
147/2020 permite os 
treinos físicos e téc-
nicos, mas mantém a 
proibida a realização de 
partidas esportivas e/ou 
competições, bem como 
outras práticas que cau-
sem aglomerações. 
	 O documento 
recomenda ainda que 
menores de 14 anos 
não participem de ati-
vidades que não sejam 
feitas individualmente. 
	 As quadras 

e campos esportivos 
municipais vão perma-
necer fechadas. Já os 
espaços esportivos par-
ticulares podem ser rea-
lizados treinos coletivos 
duas vezes por sema-
na. 
	 Outra regra im-
portante é que, antes da 
utilização, os interessa-
dos e/ou proprietários 
dos espaços particula-
res devem comparecer 
ao Departamento de 
Esporte para anunciar 
quais os dias da sema-
na que esses espaços 
serão utilizados. O ob-
jetivo dessa regra é fa-
cilitar a fiscalização das 
determinações. Quem 

descumprir poderá ser 
multado.
	 O decreto tam-
bém determina que a 
relização das atividades 
esportivas fica condi-
cionada às seguintes 
regras:
	 I - distanciamen-
to entre as pessoas, in-
clusive entre instrutor e 
aluno/praticante, utili-
zando-se de demarca-
ção no piso/solo, ou se 
necessário, de barreira 
física (fita zebrada, fai-
xas, etc.) para impedir 
a aproximação entre as 
pessoas;
	 II - limitação a 
atividades com turmas/
grupos de, no máximo, 

15 (quinze) pessoas, 
sem prejuízo das de-
mais limitações previs-
tas no presente Decre-
to;
	 III - exigência 
de uso de máscaras 
de proteção mecâni-
ca, preferencialmente 
confeccionadas em te-
cido, de todos aqueles 
que adentrarem às de-
pendências do estabe-
lecimento, e por todo 
tempo enquanto lá per-
manecerem;
	 IV - vedação ao 
uso coletivo ou com-
partilhamento de equi-
pamentos, materiais e 
acessórios;
	 V - desinfecção 
de equipamentos, mate-
riais e acessórios, após 
cada utilização, utilizan-
do-se de álcool 70%so-
lução clorada (0,5% a 
1%) ou sanitizante ade-
quado, conforme reco-
mendações da ANVISA;
	 VI - exigência 
de utilização pelo aluno/
praticante, de equipa-
mento individual próprio 
durante as atividades, 
sendo vedado qualquer 
compartilhamento;
	 VII - prioridade 

de realização das ati-
vidades ao ar livre, ou, 
se em espaço coberto, 
com as laterais abertas;
	 VIII - proibição 
de utilização de banhei-
ros e vestiários para tro-
ca de roupas ou banho;
	 IX - proibição 
de utilização de dispen-
sadores de água que 
exigem aproximação 
da boca para ingestão, 
permitindo-se o funcio-
namento apenas do dis-
pensador de água para 
copos/garrafas, exigin-
do-se dos usuários a 
higienização das mãos 
antes e após cada utili-
zação;
	 X - obrigatorie-
dade de utilização de 
copos descartáveis ou 
garrafas individualiza-
das, exigindo-se dos 
usuários, extremo cui-
dado de forma a evitar 
o contato do recipien-
te com o dispensador 
quando do abasteci-
mento, sendo vedado 
qualquer compartilha-
mento;

https://www.pmbvista.pr.gov.br
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